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PROJETO DE LEI Nº 0254/2025  
Em, 08 de setembro de 2025 

 
 
 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE 
CRIAÇÃO DE ÁREAS RESERVADAS PARA 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, PESSOAS COM 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) E 
SEUS ACOMPANHANTES EM EVENTOS E 
SHOWS REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE CABO 
FRIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º - Fica obrigatória, no município de Cabo Frio, a destinação de áreas específicas e 
reservadas para pessoas com deficiência, pessoas com transtorno do espectro autista 
(TEA) e seus acompanhantes, em todos os eventos, shows, espetáculos e atividades 
culturais, esportivas ou de entretenimento realizados: 
I – Pelo Poder Público Municipal, direta ou indiretamente; 
II – Por particulares, em espaços públicos ou privados, com acesso coletivo. 
Art. 2º - As áreas reservadas deverão: 
I – Ser devidamente sinalizadas e localizadas de forma a garantir boa visibilidade, 
conforto e segurança aos beneficiários; 
II – Possuir acessibilidade física conforme a legislação vigente (Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência – Lei Federal nº 13.146/2015); 
III – Estar próximas a saídas de emergência e banheiros acessíveis; 
IV – Permitir a permanência de, no mínimo, um acompanhante por pessoa com 
deficiência ou autista. 
Art. 3º - A proporção mínima da área reservada deverá ser de: 
I – 2% (dois por cento) da capacidade total do público do evento, com mínimo de 2 
(duas) vagas, podendo ser ampliada conforme a demanda; 
II – Caso a área total do evento seja segmentada por setores, a reserva deverá ser 
observada em todos os setores. 
Art. 4º - O descumprimento desta Lei sujeitará o infrator às seguintes penalidades: 
I – Advertência por escrito, na primeira ocorrência; 
II – Multa no valor de até R$ 5.000,00 (cinco mil reais) em caso de reincidência, 
podendo ser dobrada em caso de novas infrações; 
III – Em caso de eventos licenciados pelo Poder Público, poderá haver cassação de 
alvará de funcionamento temporário ou autorização de uso do espaço público. 
Parágrafo Único. Os valores arrecadados com as multas serão destinados ao Fundo 
Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência ou órgão equivalente. 
Art. 5º - A fiscalização do cumprimento desta Lei será exercida pelos órgãos 
competentes da Prefeitura Municipal de Cabo Frio. 
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Art. 6º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber, no prazo de 60 

(sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
Sala das Sessões, em 08 de setembro de 2025. 

 
 

THIAGO VASCONCELOS LEITE PINHEIRO 
VEREADOR(A) 

 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo garantir acessibilidade, inclusão e 
dignidade às pessoas com deficiência, pessoas com transtorno do espectro autista (TEA) 
e seus acompanhantes, assegurando-lhes o direito de participar plenamente de eventos, 
shows, atividades culturais, esportivas e de entretenimento realizados no município de 
Cabo Frio. 

 A proposta está em consonância com os princípios da Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Lei Federal nº 13.146/2015), que estabelece a 
obrigatoriedade de remover barreiras que impeçam a plena participação social das 
pessoas com deficiência, inclusive em espaços de lazer e cultura. 

 Também se fundamenta na Lei Federal nº 12.764/2012, que institui a Política 
Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, 
reconhecendo o direito à igualdade de oportunidades e ao acesso a espaços públicos e 
privados abertos ao público. 

 É notório que, embora existam legislações federais garantindo esses direitos, 
ainda há grande lacuna na efetivação prática da acessibilidade em eventos realizados 
tanto pelo Poder Público quanto pela iniciativa privada. Pessoas com deficiência e 
autistas muitas vezes enfrentam obstáculos físicos, sociais e atitudinais que as impedem 
de exercer sua cidadania de forma plena. 

 Com a destinação de áreas específicas e devidamente adaptadas, com acesso 
facilitado, sinalização adequada e direito à presença de acompanhantes, estaremos 
promovendo um ambiente mais justo, igualitário e humano. 

 Além disso, este projeto atende às diretrizes da Convenção Internacional sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência, da qual o Brasil é signatário, e que possui 
força de emenda constitucional, reforçando o dever do Estado de garantir o acesso 
universal a todos os espaços sociais. 

 A cidade de Cabo Frio, como importante polo turístico e cultural do estado do 
Rio de Janeiro, precisa ser exemplo de respeito à diversidade e de promoção dos direitos 
humanos. Este projeto visa contribuir diretamente para esse propósito, colocando o 
município na vanguarda da inclusão social. 

 Diante do exposto, contamos com o apoio dos nobres colegas parlamentares 
para a aprovação deste importante instrumento legal, que representa um avanço na  
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construção de uma cidade mais acessível, justa e cidadã. 
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